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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA __ VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE .................../PARANÁ.

T, pessoa jurídica de direito privado, com sede na .................., n° ......, em ........./... e inscrição no CNPJ/MF sob o n.º ..............., vem, através de seus procuradores abaixo assinados (mandato incluso), com escritório profissional na Rua ................., n.º ..., nesta capital, onde costumeiramente recebem intimações e notificações com respeito e acatamento nos termos do art. 5.º, inciso LXIX e Lei n.º 1533/51, impetrar o presente

MANDADO 
DE SEGURANÇA

Em caráter preventivo, com pleito de Concessão de Medida Liminar, contra o Excelentíssimo Senhor Delegado da Receita Federal, em ...., mediante as razões de fato e de direito que passa a expor.

1. DOS FATOS
A impetrante atua no mercado na condição de fabricante de suplementos para ração de animais, cujo produto está sujeito à tributação de vários impostos e contribuições. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Em decorrência desta sistemática, de tributar a ração com alíquota “zero”, o fisco federal não permite à T apropriar-se do crédito fiscal proveniente das aquisições de operações anteriores, tais como: matérias-primas, produtos intermediários, material de embalagem; enfim, bens utilizados no processo industrial. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

.
“Art. 174. Será anulado, mediante estorno na escrita fiscal, o crédito do imposto (Lei n.º 4502/62, art. 25, § 3.º, Decreto-Lei n.º 34/66, art. 2.º, alteração 8.º, e Lei n.º 7798/89, art. 12):

I-  relativo a matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, que tenham sido:

a) empregados na industrialização, ainda que pelo acondicionamento, de produtos isentos, não tributados ou que tenham suas alíquotas reduzidas a zero, respeitadas as ressalvas admitidas; 
(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

A Medida Liminar a ser deferida por V. Ex.ª irá restabelecer desde já a não-cumulatividade e compensação no IPI. Em face da ausência de débito deste imposto, para a T não há outra forma de exercer estes vetores constitucionais senão determinando a oponibilidade do crédito de IPI para outros impostos e contribuições pertinentes ao fisco federal, através do mecanismo de compensação. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


2. DO DIREITO LIQUIDO E CERTO

2.1 - Do Direito ao Crédito Fiscal

Sobre o princípio da não cumulatividade do ICMS e IPI, muita tinta já foi gasta. Hoje, já está pacificado que os dois impostos têm a mesma aplicação prática do princípio em questão, a saber: no ICMS, a compensação do crédito fiscal sofre restrições, sendo obstada a feitura nos casos de isenção e não incidência; no IPI, a compensação do crédito fiscal é completa, sem nenhuma restrição de ordem constitucional. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


Esta situação foi analisada pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, o qual entendeu ser completa a compensação do IPI, vejamos:

“...Enquanto a não-cumulatividade do ICMS está restringida pelo regime aplicável aos casos de isenção ou não-incidência, que não geram crédito para compensação com o montante devido nas operações seguintes e anulam o crédito gerado em operações anteriores, a não-cumulatividade do IPI não se sujeita a essa nem a uma outra limitação constitucional. (RE n.º 212.484-2/RS - DJ 27.11.98 - Rel. Nelson Jobim) (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2.2 - Da Existência Material do Crédito

Embora o caso em espécie, trate de matéria de direito e não de fato, um dos requisitos necessários para que se declare este direito é a comprovação de sua existência.

No caso em pauta, o direito ao crédito de IPI decorre da norma constitucional e, parcialmente, da norma infraconstitucional.

Como já foi esclarecido nos fatos, a impetrante possui seu produto tributado sim, mas com alíquota zero. O fisco, ao não permitir que se utilize o crédito de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, indiretamente, acaba por tornar o IPI cumulativo. E por quê? (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


O que quer a impetrante então com este Mandado?





A impetrante gostaria que Vossa Excelência lhe deferisse o direito ao uso deste crédito pelo mecanismo de compensação constitucional, pertinente a todo o período de existência do crédito, não se discutindo aqui o montante, mas sim apenas o direito de compensar este crédito com outros impostos e contribuições.

Caso lhe seja deferida a medida liminar, o contribuinte poderá desde já compensar paulatinamente o seu crédito de IPI acumulado dando-lhe a condição de não cumulativo. Poderá finalmente  exercer o que a Lei Fundamental da República no seu caráter fundamental lhe conferiu. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2.4 - Da Correção Monetária 





A aplicabilidade da correção monetária a saldo credor de impostos é uma questão hoje pacificada. Tanto o STJ quanto o STF já a admitiram. 





Portanto a T, quando clama pela sua aplicabilidade, não está pedindo nada de absurdo. Quer apenas fazer o lançamento extemporâneo do crédito de IPI com a respectiva correção monetária porque até então, estava e está impedida de  fazê-lo. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Já sob o prisma da não-cumulatividade o Ministro MARCO AURÉLIO assim julgou:

“ AGRAVO REG. EM AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 191.605-9  RIO GRANDE DO SUL

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO

AGRAVANTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

AGRAVADO: FABRIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA.

EMBARGOS DECLARATÓRIOS - INEXISTÊNCIA DE VÍCIO.

Verificada a inexistência de vício, impõe-se o desprovimento dos embargos declaratórios. Os contornos do devido processo legal são normativos, não se podendo cogitar, na hipótese, de estarem inobservados.

CORREÇÃO MONETÁRIA - ICMS - CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

Longe fica de vulnerar o princípio da não-cumulatividade conclusão sobre o direito do contribuinte à reposição do poder aquisitivo da moeda quanto a crédito tributário reconhecido, homenageando-se o equilíbrio da equação crédito e débito.” (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2.5-Da Aplicação dos Juros





Com relação à aplicabilidade dos juros  ao crédito de IPI em pauta tem-se  algumas  observações sérias a serem  firmadas. 








Em primeiro vale saber  que a instituição de juros remuneratórios  à taxa Selic foi introduzido na compensação ou restituição do indébito tributário pela Lei 9.250/96 cujo artigo 39 parágrafo 4º assim aduz: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


3. DO PERICULUN  IN  MORA

3.1- Dos Limites da Pedido Liminar




          Por fim cumpre-se demonstrar a Vossa Excelência o efetivo perigo da demora no deferimento da Medida Liminar que lhe permita compensar - a título de procedimento administrativo -  o seu crédito tributário com o seu débito de outros impostos. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


3.2 - Do Dano Emergente




O conceito de dano adotado pelos modernos processualistas, não supõe apenas uma ameaça de dano. Agasalhada esta também aquela situação em que o dano já ocorreu ou continua a acontecer.





A T no seu dia a dia tem que recolhe ao erário público inúmeros impostos e  possui ainda uma série de débitos em abertos com a Receita Federal. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

4. REQUERIMENTO
 Diante do exposto, requer digne-se Vossa Excelência em conceder a segurança pleiteada deferindo Medida Liminar  para que:
( seja determinado através da concessão da Medida Liminar  o lançamento do crédito de IPI na escrita fiscal nos termos que assim decidir Vossa Excelência, ou seja, com ou sem incidência de Taxa Selic; (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

(Seja deferida Medida Liminar determinando à impetrante tão somente exercer o seu direito constitucional de compensação corrigido monetariamente no valor de R$553.389,82 ficando para posterior apreciação  a questão da incidência de Taxa Selic; (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
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